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I. INSTITUTO CULTURAL E SOCIAL LUMIAR, com se-

de na cidade de BRASÍLIA, Estado do Distrito Federal - CGC/CNPJ

nº 11.881.500/0001-04 - (Processo MJ nº 08000.006459/2016-02).

Considerando o disposto na Lei nº 9.790, de 23 de março de

1999, no Decreto nº 3.100, de 30 de junho de 1999, e na Portaria nº

361, de 27 de julho de 1999, e considerando o que consta nos

Processos Administrativos, CANCELO, a pedido, a qualificação co-

mo Organização da Sociedade Civil de Interesse Público das en-

tidades a seguir relacionadas:

I. INSTITUTO NOVA ESPERANÇA - INOVE, com sede na

cidade de Guia Lopes da Laguna, Estado de Mato Grosso do Sul,

CGC/CNPJ nº 05.477.000/0001-09 (Processo MJ n°

08071.000685/2016-38);

II. INSTITUTO PHOENIX CULTURA, com sede na cidade

de Vila Velha, Estado do Espírito Santo, CGC/CNPJ nº

11.853.255/0001-13 (Processo MJ n° 08071.000474/2016-03);

DAVI ULISSES BRASIL SIMÕES PIRES

SECRETARIA NACIONAL DO CONSUMIDOR
DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO E DEFESA

DO CONSUMIDOR

RETIFICAÇÕES

No Despacho nº 167, da Secretaria Nacional do Consumidor

publicado no Diário Oficial da União nº 51, de 16 de março de 2016,

Seção 1, página 26, onde se lê "Processo: 08012.007879/2008-59",

leia-se "Processo: 08012.004280/2013-21".

No Despacho nº 170, da Secretaria Nacional do Consumidor

publicado no Diário Oficial da União nº 51, de 16 de março de 2016,

Seção 1, página 27, onde se lê "Processo: 08012.007821/2012-911",

leia-se "Processo: 08012.007821/2012-91".

Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
data de publicação desta Consulta Pública, para que sejam apre-
sentadas contribuições, devidamente fundamentadas, por meio do en-
dereço eletrônico www.saude.gov.br/cebas-saude.

O Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes
de Assistência Social em Saúde, da Secretaria de Atenção à Saúde,
deste Ministério (DCEBAS/SAS/MS), avaliará as contribuições apre-
sentadas a respeito da matéria.

MARCELO CASTRO

CONSULTA PÚBLICA No- 15, DE 17 DE MARÇO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE torna pública, nos
termos do artigo 26 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, do
artigo 14, § 4º, do Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014, e do
artigo 53 da Portaria nº 1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011,
consulta para manifestação da sociedade civil a respeito de recurso
administrativo, em trâmite nos autos do Processo MS/SIPAR nº
25000.148262/2010-65, interposto pela entidade Fundação de Estudos
das Doenças do Fígado Kotoulas Ribeiro - FUNEF - CNPJ nº
81.190.449/0001-61, contra decisão de indeferimento do pedido de
renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência
Social em Saúde (CEBAS) da ora recorrente, por não ter atendido os
requisitos constantes da alínea "d", inciso III do artigo 9º e artigo 60,
ambos da Portaria nº 1.970 GM/MS, de 2011, inciso III do artigo 4º
e inciso I do artigo 8º, ambos da Lei nº 12.101/2009.

Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
data de publicação desta Consulta Pública, para que sejam apre-
sentadas contribuições, devidamente fundamentadas, por meio do en-
dereço eletrônico www.saude.gov.br/cebas-saude.

O Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes
de Assistência Social em Saúde, da Secretaria de Atenção à Saúde
(DCEBAS/SAS/MS), avaliará as contribuições apresentadas a res-
peito da matéria.

MARCELO CASTRO

CONSULTA PÚBLICA No- 16, DE 17 DE MARÇO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE torna pública, nos
termos do artigo 26 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, do
artigo 14, § 4º, do Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014, e do
artigo 53 da Portaria nº 1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011,
consulta para manifestação da sociedade civil a respeito de recurso
administrativo, em trâmite nos autos do Processo MS/SIPAR nº
25000.172721/2010-21, interposto pela Entidade ASSOCIAÇÃO
SÃO VICENTE DE PAULO - CNPJ nº 33.570.052/0001-52, contra
decisão de indeferimento do pedido de renovação do Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social em Saúde (CEBAS) da
ora recorrente, por não ter atendido os requisitos constantes dos §§ 4º,
7º, 10º, 11 e 12 do art. 3º, incisos I, II, III, IV, V e parágrafo único
do art. 4º do Decreto nº 2.536/1998, suas alterações e demais le-
gislações pertinentes.

Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
data de publicação desta Consulta Pública, para que sejam apre-
sentadas contribuições, devidamente fundamentadas, por meio do en-
dereço eletrônico www.saude.gov.br/cebas-saude.

O Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes
de Assistência Social em Saúde, da Secretaria de Atenção à Saúde
(DCEBAS/SAS/MS), avaliará as contribuições apresentadas a res-
peito da matéria.

MARCELO CASTRO

CONSULTA PÚBLICA No- 17, DE 17 DE MARÇO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE torna pública, nos
termos do artigo 26 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, do
artigo 14, § 4º, do Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014, e do
artigo 53 da Portaria nº 1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011,
consulta para manifestação da sociedade civil a respeito de recurso
administrativo, em trâmite nos autos do Processo MS/SIPAR nº
25000.100595/2012-75, interposto pelo Instituto de Saúde Auditiva
Norte de Minas - CNPJ nº 97.546.764/0001-19, contra decisão de
indeferimento do pedido de concessão do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social em Saúde (CEBAS) da ora re-
corrente, por não ter atendido os requisitos constantes no inciso I do
artigo 8º da Lei nº 12.101/2009, nas alíneas "c" do inciso I e "a" do
inciso III do artigo 9º e § 1º do artigo 30, todos da Portaria nº
1.970/2011 GM/MS, suas alterações e demais legislações pertinen-
tes.

Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
data de publicação desta Consulta Pública, para que sejam apre-
sentadas contribuições, devidamente fundamentadas, por meio do en-
dereço eletrônico www.saude.gov.br/cebas-saude.

O Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes
de Assistência Social em Saúde, da Secretaria de Atenção à Saúde
(DCEBAS/SAS/MS), avaliará as contribuições apresentadas a res-
peito da matéria.

MARCELO CASTRO

CONSULTA PÚBLICA No- 18, DE 17 DE MARÇO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE torna pública, nos
termos do artigo 26 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, do
artigo 14, § 4º, do Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014, e do
artigo 53 da Portaria nº 1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011,
consulta para manifestação da sociedade civil a respeito de recurso

administrativo, em trâmite nos autos do Processo MS/SIPAR nº
25000.044240/2010-27, interposto pela entidade HOSPITAL NOSSA
SENHORA DO PERPETUO SOCORRO - CNPJ nº
84.045.830/0001-25, contra decisão de indeferimento do pedido de
renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência
Social em Saúde (CEBAS) da ora recorrente, por não ter atendido os
requisitos constantes dos §§ 4º e 8º do artigo 3º e incisos III, IV e V
do artigo 4º, ambos do Decreto nº 2.536/1998, suas alterações e
demais legislações pertinentes.

Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
data de publicação desta Consulta Pública, para que sejam apre-
sentadas contribuições, devidamente fundamentadas, por meio do en-
dereço eletrônico www.saude.gov.br/cebas-saude.

O Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes
de Assistência Social em Saúde, da Secretaria de Atenção à Saúde,
deste Ministério (DCEBAS/SAS/MS), avaliará as contribuições apre-
sentadas a respeito da matéria.

MARCELO CASTRO

CONSULTA PÚBLICA No- 19, DE 17 DE MARÇO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE torna pública, nos
termos do artigo 26 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, do
artigo 14, § 4º, do Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014, e do
artigo 53 da Portaria nº 1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011,
consulta para manifestação da sociedade civil a respeito de recurso
administrativo, em trâmite nos autos do Processo MS/SIPAR nº
25000.115009/2010-25, interposto pela entidade CENTRO DE ES-
TUDOS E PESQUIAS "DR. JOÃO AMORIM" - CEJAM/SP - CNPJ
nº 66518.267/0001-83, contra decisão de indeferimento do pedido de
renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência
Social em Saúde (CEBAS) da ora recorrente, por não ter atendido os
requisitos constantes dos incisos I, II e III e §§ 1º e 2º do art. 4º da
Lei nº 12.101/2009 c/c ao parágrafo único do artigo 22 e artigo 62,
ambos do Decreto nº 8.242/2014, suas operações e demais legislação
pertinentes.

Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
data de publicação desta Consulta Pública, para que sejam apre-
sentadas contribuições, devidamente fundamentadas, por meio do en-
dereço eletrônico www.saude.gov.br/cebas-saude.

O Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes
de Assistência Social em Saúde, da Secretaria de Atenção à Saúde,
deste Ministério (DCEBAS/SAS/MS), avaliará as contribuições apre-
sentadas a respeito da matéria.

MARCELO CASTRO

Ministério da Saúde
.

GABINETE DO MINISTRO

CONSULTA PÚBLICA No- 13, DE 17 DE MARÇO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE torna pública, nos
termos do artigo 26 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, do
artigo 14, § 4º, do Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014, e do
artigo 53 da Portaria nº 1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011,
consulta para manifestação da sociedade civil a respeito de recurso
administrativo, em trâmite nos autos do Processo MS/SIPAR nº
25000.006100/2011-31, interposto pela Entidade União Beneficente
dos Trabalhadores de Moreno (PE) - CNPJ nº 11.683.042/0001-90,
contra decisão de indeferimento do pedido de renovação do Cer-
tificado de Entidade Beneficente de Assistência Social em Saúde
(CEBAS) da ora recorrente, por não ter atendido os requisitos cons-
tantes nas alíneas "b" e "c" do inciso I do artigo 9º, artigo 60, ambos
da Portaria 1970 de 2011; inciso III do artigo 4º da Lei nº
12.101/2009, suas alterações e demais legislações pertinentes.

Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
data de publicação desta Consulta Pública, para que sejam apre-
sentadas contribuições, devidamente fundamentadas, por meio do en-
dereço eletrônico www.saude.gov.br/cebas-saude.

O Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes
de Assistência Social em Saúde, da Secretaria de Atenção à Saúde
(DCEBAS/SAS/MS), avaliará as contribuições apresentadas a res-
peito da matéria.

MARCELO CASTRO

CONSULTA PÚBLICA No- 14, DE 17 DE MARÇO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE torna pública, nos
termos do artigo 26 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, do
artigo 14, § 4º, do Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014, e do
artigo 53 da Portaria nº 1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011,
consulta para manifestação da sociedade civil a respeito de recurso
administrativo, em trâmite nos autos do Processo MS/SIPAR nº
25000.001075/2012-81, interposto pelo Instituto de Atenção Básica e
Avançada à Saúde - IABA/RJ - CNPJ nº 09.652.823//0001-76, contra
decisão de indeferimento do pedido de concessão do Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social em Saúde (CEBAS) da
ora recorrente, por não ter atendido os requisitos constantes do inciso
IV do art. 8º; alíneas "a", "b" e "c" do art. 9º e art. 60 da Portaria nº
1970/2011/GM/MS e parágrafo único do art. 5º da Lei nº
12.101/2009, suas alterações e demais legislações pertinentes.

PORTARIA No- 435, DE 17 DE MARÇO DE 2016

Dispõe sobre os programas de estágio es-
tudantil no âmbito do Ministério da Saúde
e entidades vinculadas.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008,
que, dentre outras providências, dispõe sobre estágio de estudantes;

Considerando o Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010,
que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da Adminis-
tração Pública Federal;

Considerando a Orientação Normativa nº 04/SEGEP/MPOG,
de 4 de julho de 2014, que estabelece orientações sobre a aceitação de
estagiários no âmbito da Administração Pública Federal direta, au-
tárquica e fundacional;

Considerando a Portaria nº 1.099/GM/MS, de 22 de maio de
2006, que dispõe sobre normas de segurança no âmbito do Ministério
da Saúde, edifícios sede e anexo e unidades localizadas em Brasília-
DF;

Considerando a Portaria nº 1.804/SAA/SE/MS, de 1º de ou-
tubro de 2013, que dispõe sobre a subdelegação de competência aos
Chefes das Divisões de Gestão Administrativa e dos Serviços de
Gestão Administrativa nos Núcleos Estaduais;

Considerando a Portaria nº 1.041/CGRH/SAA/SE/MS, de 30
de outubro de 2009, que dispõe sobre a subdelegação de compe-
tências ao Centro Nacional de Primatas, Hospitais Federais e Ins-
titutos do Ministério da Saúde; e

Considerando o interesse do Ministério da Saúde em investir
na implementação do Programa de Estágio, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre os programas de estágio

estudantil no âmbito do Ministério da Saúde e entidades vinculadas.
Art. 2º O estágio estudantil, no âmbito do Ministério da

Saúde e entidades vinculadas, será desenvolvido por meio do Pro-
grama de Estágio Não-Obrigatório (PROEST) e do Programa de
Estágio Obrigatório (PROESTO), que deverão propiciar ao estudante
o aprendizado de competências próprias da atividade profissional e a
contextualização curricular, com o objetivo de contribuir com a edu-
cação para a vida cidadã e para o trabalho.

Art. 3º O estágio estudantil destina-se aos estudantes que
estejam matriculados e que frequentem regularmente curso de edu-
cação superior, de educação profissional, de ensino médio ou de
educação especial em instituições de ensino, públicas ou privadas,
conveniadas com o Ministério da Saúde diretamente ou por meio da
entidade vinculada na qual o estágio será desenvolvido.

jussara.faria
Realce
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COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

1

§ 1º Somente poderá participar de programa de estágio es-
tudantil no âmbito do Ministério da Saúde e entidades vinculadas
estudante de curso cuja área esteja relacionada diretamente com ati-
vidades, programas, planos e projetos desenvolvidos na unidade or-
ganizacional onde será lotado e exercerá suas atividades.

§ 2º Para ingressar no estágio de ensino superior, o estudante
deverá estar matriculado a partir do 2º semestre do respectivo cur-
so.

§ 3º Para ingressar no estágio de ensino médio, o estudante
deverá estar matriculado a partir do 1º ano, no caso de ensino médio
regular, ou no 1º semestre (3º segmento) da Educação de Jovens e
Adultos (EJA), e ter idade mínima de 16 (dezesseis) anos.

§ 4º Para ingressar no estágio de educação profissional, o
estudante deverá estar matriculado a partir do 2º semestre e ter no
mínimo 16 (dezesseis) anos.

Art. 4º As condições para a realização do estágio do
PROEST e PROESTO serão estabelecidas em Termo de Convênio de
Concessão de Estágio entre o Ministério da Saúde e as instituições de
ensino públicas ou privadas.

Art. 5º Compete à Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas
(CGESP/SAA/SE/MS) exercer a coordenação geral do PROEST e do
P R O E S TO .

§ 1º Na unidade sede do Ministério da Saúde, o controle, a
execução, o acompanhamento e a operacionalização caberão:

I - no âmbito do PROEST, à CGESP/SAA/SE, por meio do
Serviço de Estágio, da Coordenação de Desenvolvimento de Pessoas
(CODEP/CGESP/SAA/SE); e

II - no âmbito do PROESTO, às Secretarias responsáveis
pela unidade de atuação do estágio obrigatório e às instituições de
ensino participantes.

§ 2º Nos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI/SE-
SAI/MS), Núcleos Estaduais, Hospitais e entidades vinculadas ao
Ministério da Saúde, o controle, a execução, o acompanhamento e a
operacionalização do PROEST e do PROESTO caberão às unidades
responsáveis pela Gestão de Pessoas, por meio das equipes técnicas
gestoras do programa de estágio, e às instituições de ensino par-
ticipantes.

CAPÍTULO II
DO INGRESSO NOS PROGRAMAS DE ESTÁGIO
Art. 6º O ingresso dos estudantes nos programas de estágio

oferecidos pelo Ministério da Saúde e entidades vinculadas ocorrerá
mediante celebração de Termo de Compromisso de Estágio (TCE),
emitido pelo Ministério da Saúde ou entidade vinculada e assinado
pelo estudante, pela instituição de ensino e pelo Ministério da Saúde
ou entidade vinculada, representado pelo gestor competente.

§ 1º Na hipótese de estudante com menos de 18 (dezoito)
anos completos, o TCE será assinada, ainda, por seu representante
legal.

§ 2º Na unidade sede do Ministério da Saúde, o TCE re-
ferente ao PROESTO será firmado em 3 (três) vias, assinadas pelo
estudante, pela instituição de ensino e pelo Ministério da Saúde,
representado pela Secretaria concedente do estágio.

§ 3º O início das atividades no estágio ficará condicionado à
data estabelecida no TCE e à prévia assinatura das partes envol-
vidas.

Art. 7º Aplicar-se-á à contratação de estagiários a vedação de
nepotismo prevista no art. 3º do Decreto nº 7.203, de 4 de junho de
2010, no que tange ao desempenho do estágio no mesmo setor que o
parente.

Art. 8º É vedado o ingresso no PROEST de estudante que
possua vínculo de estágio remunerado em outra entidade, pública ou
privada, ou vínculo profissional em outra entidade pública federal,
estadual ou municipal.

CAPÍTULO III
DA SUPERVISÃO DO ESTÁGIO
Art. 9º O supervisor do estágio será designado pelo chefe da

unidade em que o estagiário desenvolverá suas atividades, devendo
possuir formação equivalente ao curso do estagiário e, quando exi-
gido em lei, inscrição em órgão de fiscalização profissional.

Art. 10. Ao supervisor do estágio compete:
I - assistir ao estagiário no cotidiano de suas atribuições com

vistas à aprendizagem pela prática e ao desenvolvimento profissio-
nal;

II - estimular o pensamento crítico do estagiário no que se
refere ao exercício de sua futura profissão;

III - acompanhar e orientar o estagiário sobre as normas e os
aspectos de conduta estabelecidos pelo Ministério da Saúde;

IV - acompanhar o cumprimento da jornada de estágio bem
como atestar a folha de frequência do estagiário;

V - realizar avaliação bimestral do desempenho do estagiário
do PROEST e encaminhá-la à unidade responsável pelo programa de
estágio;

VI - comunicar à unidade responsável pelo programa de
estágio, imediatamente, o desligamento do estagiário e as ausências
recorrentes;

VII - acompanhar a fruição do recesso do estagiário;
VIII - encaminhar, no momento da rescisão, o(s) formu-

lário(s) de Avaliação Bimestral;
IX - participar e incentivar a participação dos estagiários nos

eventos relativos ao programa de estágio;
X - manter atualizadas as informações pertinentes ao estágio

e, sempre que identificar qualquer irregularidade, comunica-la à uni-
dade responsável pelo programa de estágio; e

XI - apresentar plano de estágio para cada vaga com o detalha-
mento das atividades a serem realizadas pelo estagiário sob sua supervisão.

CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS, DOS DEVERES E DAS VEDAÇÕES AO

E S TA G I Á R I O
Art. 11. Serão assegurados ao estagiário os seguintes di-

reitos:
I - seguro contra acidentes pessoais, por invalidez ou morte,

conforme estabelecido no TCE;
II - redução da carga horária do estágio à metade da es-

tipulada no TCE, sem necessidade de compensação de horário e sem
prejuízo do recebimento da bolsa estágio e do auxílio-transporte, às
vésperas da avaliação de aprendizagem, desde que apresente o ca-
lendário ou a declaração oficial da instituição de ensino para o su-
pervisor de estágio com antecedência;

III - acompanhamento do preenchimento do formulário de
Avaliação Bimestral no momento em que o supervisor de estágio
realizá-la;

IV - recebimento, ao fim do estágio, do Certificado de Con-
clusão do Estágio;

V - fruição de período de recesso, que será remunerado para
os estagiários vinculados ao PROEST, observado o disposto no Ca-
pítulo V; e

VI - recebimento de auxílio-transporte e bolsa estágio, se o
estagiário for vinculado ao PROEST.

Art. 12. São deveres do estagiário:
I - ser assíduo e pontual;
II - observar a atitude e a linguagem adequadas no trato com

pessoas;
III - vestir-se apropriadamente;
IV - cumprir a programação do estágio e realizar as ati-

vidades que lhe forem atribuídas;
V - guardar sigilo sobre informações, assuntos, fatos e do-

cumentos de que tenha conhecimento em decorrência do estágio;
VI - zelar pela economia do material e pela conservação do

patrimônio do Ministério da Saúde;
VII - utilizar com prudência a internet, correio eletrônico e

outros serviços ou equipamentos do Ministério da Saúde;
VIII - comunicar ausências ao supervisor de estágio;
IX - usar o crachá de identificação nas dependências do

Ministério da Saúde;
X - participar de reuniões, palestras e ações educativas para

as quais for convidado;
XI - apresentar calendário de avaliação escolar ou acadê-

mica, bem como comprovante de ausência decorrente de atividade
escolar ou acadêmica;

XII - comunicar à unidade responsável pelo programa de
estágio, com antecedência, o pedido de desligamento do estágio,
qualquer que seja o motivo, e entregar os documentos necessários
para o cancelamento do TCE;

XIII - abrir e manter conta bancária, se estagiário do
PROEST, para fins de recebimento da bolsa estágio e do auxílio-
transporte, bem como informar número, agência, tipo e banco da
conta à unidade responsável pelo programa de estágio no prazo má-
ximo de 5 (cinco) dias úteis após o início do contrato; e

XIV - encaminhar, mensalmente, o relatório de frequência à
unidade responsável pelo programa de estágio.

Art. 13. Ao estagiário é vedado:
I - executar trabalhos particulares solicitados por servidor ou

qualquer outra pessoa vinculada ao Ministério da Saúde ou entidade
vinculada;

II - trabalhar em local insalubre ou que, direta ou indi-
retamente, exponha a risco sua saúde e integridade física, exceto se
quando tratar de cursos que estão diretamente vinculados a esse tipo
de exposição, hipótese em que serão fornecidos pelo órgão ou en-
tidade os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) adequados;

III - ausentar-se do local de estágio durante o expediente,
sem prévia ciência do supervisor;

IV - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente,
documento ou objeto da unidade;

V - proceder de forma desidiosa; e
VI - exercer atividades que sejam incompatíveis com o ho-

rário do estágio.
CAPÍTULO V
DO RECESSO
Art. 14. É assegurado ao estagiário período de recesso pro-

porcional ao semestre efetivamente estagiado, a ser usufruído pre-
ferencialmente nas férias escolares, conforme o estipulado na le-
gislação pertinente.

§ 1º Os períodos de recesso do estagiário do PROEST serão
remunerados.

§ 2º O período de recesso deverá ser previamente acordado
entre o estagiário e o supervisor e deverá ser registrado na frequência
mensal do estagiário.

§ 3º Não haverá substituição de estagiário durante o período
de usufruto de seu recesso.

Art. 15. A concessão de recesso de final de ano aos es-
tagiários estará condicionada à orientação do Órgão Central do Sis-
tema de Pessoal Civil da Administração Federal (SIPEC).

CAPÍTULO VI
DAS VAGAS DE ESTÁGIO
Art. 16. O quantitativo de estagiários no Ministério da Saúde

corresponderá a 20% (vinte por cento) da sua força de trabalho e
serão distribuídas entre as escolaridades de ensino superior, ensino
médio e educação profissional conforme os percentuais dispostos na
legislação vigente e observada a dotação orçamentária.

Parágrafo único. O quantitativo previsto no "caput" será apli-
cado a cada unidade do Ministério da Saúde localizada nos Estados.

Art. 17. As unidades organizacionais do Ministério da Saúde
poderão solicitar o remanejamento das vagas de estágio entre as
unidades que lhes são subordinadas.

Parágrafo único. Competirá a cada Gestor da Unidade Ad-
ministrativa comunicar à unidade responsável pelo programa de es-
tágio, imediatamente, o remanejamento ocorrido entre as unidades
que lhe são subordinadas, informando aquela em que a vaga de
estágio passará a estar vinculada.

Art. 18. A unidade organizacional interessada em receber
estagiário deverá possuir:

I - servidor que possua as condições previstas para exercer a
supervisão de estágio; e

II - espaço físico e mobiliário adequado para acomodação do
estagiário.

CAPÍTULO VII
DO PROGRAMA DE ESTÁGIO NÃO OBRIGATÓRIO

(PROEST)
Seção I
Do Processo de Seleção
Art. 19. A seleção de estudantes para o PROEST será rea-

lizada pela unidade responsável pelo programa de estágio, mediante
processo seletivo precedido de inscrição.

Parágrafo único. O processo seletivo será constituído de,
pelo menos, uma entrevista e dar-se-á de acordo com a ordem de
inscrição.

Seção II
Da Lotação de Estagiários
Art. 20. A lotação inicial dos estagiários no âmbito do

PROEST será definida de acordo com a demanda das unidades e com
a disponibilidade de vagas, observado o disposto na Seção I deste
Capítulo.

Seção III
Da Duração e da Jornada de Estágio
Art. 21. No âmbito do PROEST, o estágio estudantil terá

duração mínima de 6 (seis) meses e máxima de 24 (vinte e quatro)
meses.

§ 1º Se houver interesse das partes, o estágio poderá ser
prorrogado até o período máximo a que se refere o "caput" ou até a
data de conclusão do curso, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

§ 2º O estudante que já tenha estagiado no Ministério da
Saúde poderá participar novamente do PROEST, desde que o período
de estágio anterior não tenha excedido 18 (dezoito) meses no mesmo
nível de escolaridade.

§ 3º A duração máxima a que se refere o "caput" não se
aplicará ao estágio para pessoa com deficiência, que poderá estagiar
até a conclusão do curso.

Art. 22. Para dar continuidade ao estágio no Ministério da
Saúde, o estagiário apresentará à unidade responsável pelo programa
de estágio, declaração emitida pela instituição de ensino, na qual
conste a matrícula no curso, nível acadêmico e horário de aula.

Parágrafo único. A declaração de matrícula deverá ter sido
expedida no prazo máximo de 30 (trinta) dias antes da apresentação
ao Ministério da Saúde ou entidade vinculada.

Art. 23. A jornada do estágio deverá ser cumprida nos dias
de funcionamento do Ministério da Saúde, sem prejuízo das ati-
vidades discentes, e será definida de comum acordo entre a instituição
de ensino, a parte concedente e o aluno estagiário ou seu repre-
sentante legal, devendo constar do termo de compromisso, ser com-
patível com as atividades escolares e não ultrapassar:

I - 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no
caso de estudantes de educação especial e dos anos finais do ensino
fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens e
adultos; e

II - 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no
caso de estudantes do ensino superior, da educação profissional de
nível médio e do ensino médio regular.

§ 1º Deverá ser observado o prazo mínimo de 1 (uma) hora
entre o término da aula e o início do estágio e vice-versa.

§ 2º Para fins desta Portaria, será considerada falta jus-
tificada, em que não se exigirá compensação, aquelas decorrentes de
tratamento da própria saúde, com apresentação de atestado médico,
atividade escolar, alistamento eleitoral e militar.

§ 3º Poderá o supervisor do estágio, com base na razoa-
bilidade e no interesse público, definir outras hipóteses em que a falta
será considerada abonada, sem a necessidade de compensação ou de
descontos na bolsa estágio.

Seção IV
Da Frequência
Art. 24. A frequência do estagiário deverá ser enviada à

unidade responsável pelo programa de estágio, impreterivelmente no
dia estabelecido, a fim de que seja emitida a folha de pagamento dos
estagiários.

Parágrafo único. Caso o dia estabelecido do mês seja fim de
semana ou feriado, a frequência deverá ser entregue no dia útil an-
tecedente.

Art. 25. A redução da carga horária nos dias de avaliação
escolar ou acadêmica deverá ser registrada na frequência do esta-
giário, bem como as ocorrências de faltas, atestados médicos, atrasos
e situações afins.

Seção V
Da Bolsa Estágio e do Auxílio-Transporte
Art. 26. O estagiário do PROEST perceberá, a título de bolsa

estágio e de auxílio-transporte, a importância mensal definida no
contrato firmado entre o Ministério da Saúde ou entidade vinculada e
o estagiário, que será paga com base na frequência mensal do es-
tagiário.

§ 1º O desconto ou o pagamento de dias referentes às faltas
injustificadas e referentes ao início ou ao término do estágio no decorrer
do mês, será calculado à razão de 1/30 (um trinta avos) do valor mensal
da bolsa estágio, independentemente do número de dias do mês.
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§ 2º Nos casos de atraso ou de saída antecipada injusti-
ficados, o desconto do minuto será calculado à razão do valor diário
da bolsa estágio.

Art. 27. O pagamento será realizado no mês subsequente ao
da realização do estágio e corresponderá aos dias efetivamente es-
tagiados.

Art. 28. Caso a documentação exigida no momento da res-
cisão não seja entregue, conforme disposto no inciso XII do art. 12,
a bolsa estágio e o auxílio-transporte referentes ao último período
estagiado serão bloqueados.

Parágrafo único. O desbloqueio da bolsa estágio e do au-
xílio-transporte somente ocorrerá após a regularização da exigência
de que trata o "caput".

Seção VI
Do Servidor Estagiário
Art. 29. Ao servidor público é vedada a percepção de bolsa

estágio ou de qualquer benefício direto ou indireto proveniente de
participação em estágio, nos termos desta Portaria.

Art. 30. O servidor público não ocupará as vagas de estágio
do PROEST descritas na Seção I deste Capítulo.

Art. 31. Ao servidor estudante que realizar estágio, quando
comprovada a incompatibilidade do horário do estágio com o do
órgão ou da entidade, será exigida a compensação de horário, nos
termos do § 1º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990.

Art. 32. Para que o servidor do Ministério da Saúde estagie,
são indispensáveis:

I - a autorização dos titulares da unidade de origem e da
unidade onde será realizado o estágio; e

II - a entrega do documento informativo, devidamente as-
sinado, à unidade responsável pelo programa de estágio com an-
tecedência mínima de 15 (quinze) dias.

Seção VII
Do Desligamento do Estagiário
Art. 33. O desligamento do estagiário ocorrerá nas hipóteses

elencadas na legislação vigente e no caso de reprovação no ano
letivo, se estagiário de ensino médio.

Parágrafo único. Em caso de desligamento posterior ao en-
cerramento do Sistema Integrado de Administração de Recursos Hu-
manos (SIAPE), deverá ser analisado se há ou não incidência de
emissão de Guia de Recolhimento da União (GRU).

CAPÍTULO VIII
DO PROGRAMA DE ESTÁGIO OBRIGATÓRIO (PROES-

TO )
Art. 34. Estágio obrigatório, definido no projeto de curso, é

aquele cujo cumprimento da carga horária constitui requisito para
aprovação e para obtenção de diploma.

§ 1º Caberá ao gestor da unidade responsável pelo programa
de estágio avaliar o quantitativo de vagas a serem destinadas para o
PROESTO, respeitado o limite máximo de vagas de ensino superior
estipulado no Capítulo VI e resguardados os 10% (dez por cento)
para pessoa com deficiência.

§ 2º Os critérios de recrutamento, seleção e acompanhamento
de estudantes em estágio obrigatório serão definidos no Termo de
Convênio de Concessão de Estágio de que trata art. 4º.

§ 3º Cabe à unidade responsável pelo programa de estágio
definir o número de estagiários do PROESTO para cada unidade
organizacional, sem prejuízo do quantitativo de estagiários do
P R O E S T.

§ 4º O estagiário do PROESTO não faz jus à bolsa estágio e
ao auxílio-transporte.

Art. 35. O estágio obrigatório terá início a qualquer tempo,
conforme programação da instituição de ensino, e poderá ser re-
novado mediante interesse das partes.

Art. 36. A jornada de estágio para estudantes vinculados ao
PROESTO será de no máximo 30 (trinta) horas semanais e deverá ser
cumprida nos dias de funcionamento do Ministério da Saúde, sem
prejuízo das atividades discentes.

Art. 37. O desligamento do estagiário vinculado ao PROES-
TO ocorrerá nos termos do Convênio de Concessão de Estágio de que
trata o art. 4º.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 38. Em nenhuma hipótese, os programas de estágio

estudantil disciplinados nesta Portaria estabelecerão vínculo empre-
gatício com o Ministério da Saúde.

Art. 39. É de responsabilidade do Ministério da Saúde e das
entidades vinculadas, no caso do PROEST, e da instituição de ensino,
no caso do PROESTO, providenciar seguro contra acidentes pessoais
para o estagiário.

Art. 40. A CGESP/SAA/SE informará às unidades orga-
nizacionais do Ministério da Saúde as normas constantes desta Por-
taria, a fim de orientá-las quanto aos procedimentos nela previstos.

Art. 41. Os casos não previstos nesta Portaria serão ana-
lisados e dirimidos pela CGESP/SAA/SE.

Art. 42. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCELO CASTRO

PORTARIA No- 436, DE 17 DE MARÇO DE 2016

Suspende a transferência de incentivos fi-
nanceiros referentes à Estratégia Saúde da
Família, no Município de Monte Formoso
(MG).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do paragrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando os esforços do Ministério da Saúde pela trans-
parência nos repasses de recursos para a Atenção Básica;

Considerando o disposto na Política Nacional de Atenção
Básica, instituída pela Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de
2011, em especial o seu Anexo I;

Considerando a responsabilidade do Ministério da Saúde pe-
lo monitoramento da utilização dos recursos da Atenção Básica trans-
feridos aos Municípios e ao Distrito Federal; e

Considerando a existência de irregularidades na gestão das
ações financiadas por meio do Incentivo Financeiro, Parte Variável do
Piso da Atenção Básica (PAB), para a Estratégia Saúde da Família,
resolve:

Art. 1º Fica suspensa a transferência do incentivo financeiro
referente às Equipes de Saúde da Família e de Saúde Bucal, a partir
da competência financeira dezembro de 2015, ao Município de Monte
Formoso (MG), em virtude de irregularidades/impropriedades detec-
tadas pelo Departamento de Polícia Federal, especialmente no que
tange ao descumprimento da carga horária por parte dos profissionais
que compõem as Equipes de Saúde da Família e Saúde Bucal, con-
forme preconiza a Política Nacional de Atenção Básica.

Art. 2º Em conformidade com a Política Nacional de Aten-
ção Básica, a suspensão ora formalizada dar-se-á em 2 (duas) Equipes
de Saúde da Família e 1 (uma) Equipe de Saúde Bucal e perdurará até
a adequação das irregularidades por parte do Município.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCELO CASTRO

PORTARIA No- 437, DE 17 DE MARÇO DE 2016

Suspende a transferência de incentivos fi-
nanceiros referentes à Estratégia Saúde da
Família, aos Municípios de Cajari e Viana
(MA).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art
87 da Constituição, e

Considerando os esforços do Ministério da Saúde pela trans-
parência nos repasses de recursos para a Atenção Básica;

Considerando o disposto na Política Nacional de Atenção
Básica, instituída pela Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de
2011, em especial o seu Anexo I;

Considerando a responsabilidade do Ministério da Saúde pe-
lo monitoramento da utilização dos recursos da Atenção Básica trans-
feridos aos Municípios e ao Distrito Federal; e

Considerando a existência de irregularidades na gestão das
ações financiadas por meio do Incentivo Financeiro, Parte Variável do
Piso da Atenção Básica - (PAB), para a Estratégia Saúde da Família,
resolve:

Art. 1º Suspender a transferência do incentivo financeiro
referente às Equipes de Saúde da Família, a partir da competência
financeira dezembro/2015, dos Municípios de Cajari e Viana ambos
do Estado do Maranhão, em virtude de irregularidades/improprie-
dades detectadas pela Secretaria de Estado de Saúde do Maranhão,
especialmente no que tange ao descumprimento da carga horária por
parte dos profissionais que compõem as Equipes de Saúde da Família,
conforme preconiza a Política Nacional de Atenção Básica.

Art. 2º Em conformidade com a Política Nacional de Aten-
ção Básica, a suspensão ora formalizada dar-se-á em 1 (uma) Equipe
de Saúde da Família, relativo ao Município de Cajari (MA) e 1 (uma)
Equipe de Saúde da Família, relativo ao Município de Viana (MA),
sendo que ambas as suspensões permanecerão até a adequação das
irregularidades por parte do Município, devidamente verificadas pela
Secretaria de Estado da Saúde do Maranhão.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCELO CASTRO

PORTARIA No- 438, DE 17 DE MARÇO DE 2016

Suspende a transferência de incentivos fi-
nanceiros referentes à Estratégia Saúde da
Família, no Município de Balsas (MA).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando os esforços do Ministério da Saúde pela trans-
parência nos repasses de recursos para a Atenção Básica;

Considerando o disposto na Política Nacional de Atenção
Básica, instituída pela Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de
2011, em especial o seu Anexo I;

Considerando a responsabilidade do Ministério da Saúde pe-
lo monitoramento da utilização dos recursos da Atenção Básica trans-
feridos aos Municípios e ao Distrito Federal; e

Considerando a existência de irregularidades na gestão das
ações financiadas por meio do Incentivo Financeiro, Parte Variável do
Piso da Atenção Básica - (PAB), para a Estratégia Saúde da Família,
resolve:

Art. 1º Fica suspensa a transferência do incentivo financeiro
referente às Equipes de Saúde da Família e de Saúde Bucal, a partir
da competência financeira dezembro de 2015, ao Município de Balsas
(MA), em virtude de irregularidades/impropriedades detectadas pelo
Relatório de Auditoria nº 14.213, oriundo do Departamento Nacional
de Auditoria do Sistema Único de Saúde, especialmente no que tange
ao descumprimento da carga horária por parte dos profissionais que
compõem as Equipes de Saúde da Família e Saúde Bucal, conforme
preconiza a Política Nacional de Atenção Básica.

Art. 2º Em conformidade com a Política Nacional de Aten-
ção Básica, a suspensão ora formalizada dar-se-á em 4 (quatro) Equi-
pes de Saúde da Família e 5 (cinco) Equipes de Saúde Bucal e
perdurará até a adequação das irregularidades por parte do Muni-
cípio.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCELO CASTRO

PORTARIA No- 439, DE 17 DE MARÇO DE 2016

Suspende a transferência de recursos finan-
ceiros referentes às equipes de Atenção Do-
miciliar - Programa Melhor em Casa.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a responsabilidade do Ministério da Saúde pe-
lo monitoramento da utilização dos recursos da Atenção Básica trans-
feridos para Municípios e Distrito Federal;

Considerando a Portaria nº 963/GM/MS, de 27 de maio de
2013, que redefine a Atenção Domiciliar no âmbito do Sistema Único
de Saúde (SUS);

Considerando a Política Nacional de Atenção Básica, ins-
tituída pela Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011;

Considerando a Portaria nº 1.653/GM/MS, de 2 de outubro
de 2015, que acrescenta o art. 2º à Portaria nº 1.412/GM/MS, de 10
de julho de 2013, que institui o Sistema de Informação em Saúde para
a Atenção Básica (SISAB), com o objetivo de garantir a transição
entre o Sistema de Registro das Ações Ambulatoriais de Saúde
(RAAS) e o SISAB;

Considerando os esforços do Ministério da Saúde pela trans-
parência nos repasses de recursos; e

Considerando a ausência de alimentação de dados no Sis-
tema de Registro das Ações Ambulatoriais de Saúde (RAAS) ou no
Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB)
pelas equipes de Atenção Domiciliar por período superior a 60 (ses-
senta) dias, resolve:

Art. 1º Fica suspensa a transferência de incentivos finan-
ceiros a partir da competência financeira dezembro de 2015, con-
forme Municípios e quantitativo de equipes descritos no anexo a esta
Portaria, devido à ausência de alimentação de dados no Sistema de
Registro das Ações Ambulatoriais de Saúde (RAAS) ou no Sistema
de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB), por período
superior a 60 (sessenta) dias.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCELO CASTRO

ANEXO I

UF Municípios com
Melhor em Casa

Código
IBGE

Proponente N° de
EMAD
Tipo 1

N° de
EMAD
Tipo 2

N° de
EMAP

BA S A LVA D O R 292740 Municipal 5 0 2
GO GOIAS 520890 Municipal 0 1 1
MA P O RTO

FRANCO
210900 Municipal 0 1 1

MG SABARA 315670 Municipal 1 0 0
PE I TA P I S S U M A 260775 Municipal 0 1 1
SP COSMOPOLIS 351280 Municipal 1 0 1
SP SAO CARLOS 354890 Municipal 2 0 1

To t a l 9 3 7

PORTARIA No- 440, DE 17 DE MARÇO DE 2016

Suspende a transferência do incentivo fi-
nanceiro referente a Unidade Odontológica
Móvel (UOM) nos Municípios com ausên-
cia de alimentação do SIA/SUS.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 2.371/GM/MS, de 7 de outubro
de 2009, que institui no âmbito da Política Nacional de Atenção
Básica, o componente móvel da Atenção à Saúde Bucal - Unidade
Odontológica Móvel (UOM);

Considerando a Portaria nº 334/SAS/MS, de 7 de outubro de
2009, que atualiza no Sistema Nacional de Estabelecimentos de Saú-
de (SCNES), a Tabela do Tipo de Estabelecimento, alterando o tipo
de Estabelecimento 40 - Unidade Móvel Terrestre, criando o subtipo
de estabelecimento 40.01 - Odontológica;




